
PROJETO DE MACRODRENAGEM - PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL –
REPRESA DE SÃO PEDRO

A  Prefeitura  de  Juiz  de  Fora,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Obras,  visando  a
minimização dos  impactos  negativos  de  alagamentos/inundações  propõe  intervenções
estruturais na represa de São Pedro, localizada na região oeste da cidade.

A Prefeitura  de  Juiz  de  Fora  regularizará  o  empreendimento  ambientalmente  com  o
pedido  de  licenciamento  ambiental  corretivo  para  a  atividade  de  barragem  de
abastecimento público,  readequação,  construção de novo vertedouro e construção de
dique  de  contenção.  O  processo  de  licenciamento  será  executado  por  empresa
contratada, através de processo de contratação integrada.

Localização:  Bairro São Pedro

Licenciamento Ambiental:  Procedimento  administrativo,  pelo  qual  o  órgão ambiental
competente  licencia  a  localização,  instalação,  ampliação  e  a  operação  de
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva
ou  potencialmente  poluidoras  ou  daquelas  que,  sob  qualquer  forma,  possam  causar
degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas
técnicas aplicáveis ao caso.

Modalidade  do  Licenciamento  –  Licença  Ambiental  Corretiva: Licenciamento
realizado  em  uma  única  etapa,  pois  envolve  toda  a  documentação  do  processo  de
licenciamento ambiental convencional (Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença
de Operação). Usualmente, esta modalidade de pedido de licença, vem sendo utilizada
para  regularizar  estabelecimentos,  concebidos  quando os  instrumentos  ambientais  de
licenciamento não eram tão efetivos.
No caso da Represa São Pedro a licença corretiva é para a regularização ambiental do
barramento já instalado e da nova proposta de readequação da barragem e construção de
novo vertedouro.
No final  do processo,  a licença expedida é uma Licença de Operação Corretiva,  que
permite  que  o  empreendimento  opere  mediante  o  controle  ambiental  da  atividade  e
atendimento dos programas ambientais expressos na licença.

CLASSIFICAÇÃO NA DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM 217/17

Atividade  a  ser  Licenciada -  Barragem  de  abastecimento  público,  readequação  e
construção de novo vertedouro  e construção de dique de contenção.

Código DN COPAM 217/17 -  E-03-01-8 – Barragem para abastecimento público

Área Inundada – 458711,65 m2  -  45,87 ha

Critério Locacional - 1 – Supressão de vegetação nativa – peso 1
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    2 – Localização prevista em área de drenagem a montante de 
trecho de curso d’água enquadrado em classe especial – peso 1

Classe 4

Modalidade LAC 2 –  LO Corretivo

E-05-02-9 - Diques de contenção de cheias de corpo d’água

Área útil – 600 m 

Classe -  0 – Dispensa 

CLASSIFICAÇÃO NA DELIBERAÇÃO NORMATIVA RESOLUÇÃO CONAMA 01/86

Barragem de Saneamento - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental –
EIA e respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação
do órgão ambiental.

OBSERVAÇÃO 1:

A legislação brasileira, principalmente a Resolução CONAMA nº 001/1986, exige que os
estudos de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)
considerem a sazonalidade e realizem avaliações específicas durante os períodos de
chuva e seca.
Embora  a  Resolução CONAMA nº  001/1986,  não mencione explicitamente  os  termos
"período chuvoso e seca", a necessidade de avaliar os impactos ambientais de forma
abrangente  implica  a  análise  das  variações  sazonais,  especialmente  em relação  aos
recursos hídricos e ecossistemas sensíveis.

O Art. 5º da Resolução especifica os conteúdos mínimos do EIA, incluindo:

Diagnóstico  Ambiental:  A  descrição  dos  recursos  ambientais  e  suas  interações,
caracterizando a área de influência do projeto, antes da implantação do mesmo.

Análise  dos  Impactos:  A  identificação,  previsão  da  magnitude  e  interpretação  das
consequências  dos  impactos  ambientais,  considerando  alternativas  tecnológicas  e
locacionais.

Na  prática,  os  órgãos  ambientais  exigem  nos  Termos  de  Referência  (TR)  para  a
elaboração  do  EIA,  que  os  levantamentos  de  campo  e  monitoramentos  ambientais
considerem as diferentes condições hidrológicas e climáticas. Sendo assim, o prazo para
a elaboração dos estudos necessitam de um período de 12 meses de forma a realizar os
estudos nos períodos de cheia/chuvoso e seca/estiagem. Conforme foto do Formulário de
Orientação Básica - FOB do órgão ambiental.
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HISTÓRICO:

A Prefeitura, por intermédio da Secretaria de Obras, contratará empresa para a execução
das obras de readequação da barragem com construção de novo vertedouro da Represa
São Pedro, e execução de um Dique de contenção em concreto armado no bairro São
Pedro, através de um processo de contratação integrada. O licenciamento ambiental e o
cumprimento  das  condicionantes  da  licença  ambiental  fará  parte  do  escopo  dessa
contratação.

As obras só serão iniciadas após a emissão da licença ambiental corretiva.
 
OBSERVAÇÃO  2: O  Sistema  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento
Sustentável – SISMAD, através da Secretaria de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas e
seu  Conselho  Municipal  de  Meio  Ambiente  –  COMDEMA,  são  os  responsáveis  pela
aprovação do licenciamento ambiental da Represa de São Pedro.
A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SISMAD,
através do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, é o responsável pela Outorga
de Direito de Uso de Recursos Hídricos. A outorga é um dos documentos necessários
para a formalização do processo de licenciamento.
Entende-se por formalização do processo de licenciamento ambiental, a apresentação,
pelo empreendedor, do respectivo requerimento acompanhado de todos os documentos,
projetos e estudos ambientais exigidos pelo órgão ambiental competente, inclusive dos
documentos necessários à concessão de outorga de direito de uso de recursos hídricos,
autorização  para  intervenção  ambiental  em  área  de  preservação  permanente  e  a
supressão de vegetação.
Esclarecemos que na obtenção da licença ambiental  corretiva,  todas as  autorizações
serão  incorporadas  na  mesma  licença.  Como  o  licenciamento  é  convencional  estas
autorizações não são separadas, todas são aprovadas pelo COMDEMA, no deferimento
da licença.
A Prefeitura  de  Juiz  de  Fora  junto  à  Secretaria  de  Obras  encaminhou  e-mail  para
empresas de consultoria ambiental. A Secretaria de Obras solicitou o orçamento para os
estudos ambientais EIA/RIMA e os demais estudos ambientais. O motivo da contratação
de consultoria ambiental, faz se necessário pela complexidade dos estudos ambientais e
pela necessidade de uma equipe técnica multidisciplinar, no corpo técnico da Secretaria
de Obras não possui esses profissionais especializados.

             10/12/2025
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ASSINATURAS

Código para verificação: 3A86-884E-4F2B-3AA7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

BRUNA FERREIRA DA ROCHA (CPF 086.XXX.XXX-30) em 10/12/2025 15:04:11 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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